
PARECER N(                    , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 508, DE 2017 

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a disponibilização de balanças de precisão em estabelecimentos varejistas que comercializam produtos lacrados, a fim de possibilitar a conferência do peso pelos consumidores.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para exame dos preceitos elencados no § 16 do artigo 31 do regimento citado. 

Da avaliação da matéria, verificamos que esta propositura objetiva que os estabelecimentos comerciais disponibilizem uma balança para que seus clientes possam verificar se o peso marcado no rótulo dos produtos lacrados está correto. 

 

O Código de Defesa do Consumidor prevê como direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem.

No entanto, em produtos previamente pesados e lacrados, o consumidor não dispõe de outra alternativa, se não confiar nas informações presentes no rótulo ou etiqueta do produto. Porém, há estabelecimentos que se aproveitam dessa fragilidade de seu cliente e superfaturam o peso do item, enganando o consumidor. 

Portanto, a almejada medida tem por finalidade evitar que tais estabelecimentos se utilizem dessa prática inaceitável e desonesta, e disponibilizem uma balança para que seus clientes possam confrontar o peso descrito na embalagem com o peso real do produto.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 508, de 2017.
Sala das Comissões,

DEPUTADA CÉLIA LEÃO

Relatora
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